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ESTADO DO PARANA - PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADO FILHO - PORTARIA Nº. 250/2017
SÚMULA- Prorroga Licença para Tratamento de Saúde, para Servidora Pública Municipal. HELTON PEDRO

PFEIFER, Prefeito Municipal de Salgado Filho, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e considerando
o Comunicado de Decisão, referente ao benefício nº 182716572, RESOLVE:

Artigo 1º- PRORROGAR até o dia 21 de novembro de 2017, a Licença para Tratamento de Saúde concedida
pela Portaria de nº 194 de 21 de agosto de 2017, para a servidora pública municipal PAULA JOZIANE PICINI, lotada
no cargo de  efetivo de Professora de Educação Infantil, Nível/Referência EC-01. Artigo 2º- Esta Portaria entra em
vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a partir de 20 de outubro de 2017.

Gabinete do Prefeito Municipal de Salgado Filho, Estado do Paraná, em 20 de outubro de 2017.
Publique-se - HELTON PEDRO PFEIFER - Prefeito Municipal

ESTADO DO PARANA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANFRINÓPOLIS

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO
A Prefeitura Municipal de Manfrinópolis, Estado do Paraná, TORNA

PÚBLICO, com base na Lei Federal n° 8.666/93 e legislação complementar,
EXTRATO DE CONTRATO. CONTRATO Nº 93 de 2017.

OBJETO: CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Contratação de empresa na forma EMERGENCIAL para execução

dos serviços de coleta, transporte, acondicionamento e destinação
final do lixo hospitalar produzido no Município de Manfrinópolis
Paraná, conforme processo de Processo dispensa nº 31/2017.

CONTRATADO: Sabia Ecológico Transporte de Lixo Ltda.
VALOR CONTRATADO: 15.187,50 (Quinze Mil, Cento e Oitenta e Sete

Reais e Cinquenta Centavos).
DATA DA ASSINATURA: 23/10/2017. RECURSOS: próprios.
PAGAMENTO: O pagamento será efetuado até 30 dias após emissão

de notas fiscais.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 3 Meses após a assinatura do contrato.

Manfrinópolis, 23/10/2017.
Augustinho Gandin - Prefeito Municipal

ESTADO DO PARANA - PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADO FILHO
DECRETO Nº 113/2017 - 23.10.2017

SÚMULA: Decreta Ponto Facultativo nas Repartições Públicas do Município de Salgado Filho-Pr.
HELTON PEDRO PFEIFER, Prefeito Municipal de Salgado Filho, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições

legais que lhe são conferidas por Lei, DECRETA:
Art. 1º - Fica Decretado ponto facultativo nas Repartições Públicas Municipais, no dia 03 de novembro de 2017

(sexta-feira), em virtude do feriado de Finados. Art. 2º - Os serviços essenciais terão plantão de atendimento,
conforme escala a ser elaborada pelas respectivas secretarias.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Salgado Filho, Estado do Paraná, em 23 de outubro de 2017.

PUBLIQUE-SE. - HELTON PEDRO PFEIFER - Prefeito Municipal

ESTADO DO PARANA
PREFEITURA DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE

EXTRATO DO CONTRATO Nº   0240/2017
Processo dispensa nº  016/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO

SUDOESTE - PR. CONTRATADA: PSI - TESTES PSICOLOGICOS E
PEDAGOGICOS LTDA -EPP - CNPJ Nº 04.605.710/0001-04

Representante: IVETE GOINSKI PELLIZZETTI
CPF nº 231.095.309-10
OBJETO: AQUISIÇÃO DE TESTES PSICOLOGICOS PARA

UTILIZAÇÃO NO ATENDIMENTO DE PESSOAS COM
NECESSIDADES DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL.

VALOR TOTAL:  R$ 4.324,20 (Quatro Mil, Trezentos e Vinte e Quatro
Reais e Vinte Centavos) - VIGÊNCIA: 22/10/2018

Santo Antonio do Sudoeste, em 23/10/2017.
ZELIRIO PERON FERRARI - PREFEITO MUNICIPAL

ESTADO DO PARANA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANFRINÓPOLIS

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO
A Prefeitura Municipal de Manfrinópolis, Estado do Paraná, TORNA

PÚBLICO, com base na Lei Federal n° 8.666/93 e legislação complementar,
EXTRATO DE CONTRATO. CONTRATO Nº 94 de 2017.

OBJETO: CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Aquisição de materiais de construção para ampliação de barracão

industrial de propriedade da Prefeitura Municipal de Manfrinópolis,
conforme processo de Pregão nº 51/2017.

CONTRATADO: DELIA T. CHIOCA & CIA LTDA.
VALOR CONTRATADO: 49.998,92 (Quarenta e Nove Mil, Novecentos

e Noventa e Oito Reais e Noventa e Dois Centavos).
DATA DA ASSINATURA: 23/10/2017. RECURSOS: próprios.
PAGAMENTO: O pagamento será efetuado até 30 dias após emissão

de notas fiscais.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 Meses após a assinatura do contrato.
Manfrinópolis, 23/10/2017. Augustinho Gandin  -  Prefeito Municipal
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ESTADO DO PARANA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRACÃO
 - EXTRATO DE CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO
CONTRATANTE: Município de Barracão-PR
CONTRATADO: PABLO MIGUEL STEIN
OBJETO: AGENTE DE SAÚDE
VALOR: R$ 1.200,32 - VIGÊNCIA: 02/10/2017 á 31/12/2017
 - EXTRATO DE CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO
CONTRATANTE:  Município de Barracão-PR
CONTRATADO: CLAUDEMIR JOSE ALVES BORGES
OBJETO: MOTORISTA
VALOR: R$ 1.437,93 - VIGÊNCIA: 02/10/2017 á  02/10/2018
 - EXTRATO DE CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO
CONTRATANTE:  Município de Barracão-PR
CONTRATADO: NELSON MENDES DA SILVA ANDRADE
OBJETO: AGENTE DE CONTROLE DE ENDEMIAS
VALOR: R$  1.200,32 - VIGÊNCIA: 02/10/2017 á  02/10/2018
 - EXTRATO DE CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO
CONTRATANTE:  Município de Barracão-PR
CONTRATADO: GILMAR ANTONIO LAZARIN
OBJETO:  MOTORISTA
VALOR: R$ 1.437,93 - VIGÊNCIA: 04/10/2017 á  04/10/2018
 - EXTRATO DE CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO
CONTRATANTE: Município de Barracão-PR
CONTRATADO: ANGELA MARIA OLIVEIRA
OBJETO:  AUXILIAR DE DENTISTA
VALOR: R$ 1.008,54 - VIGÊNCIA: 03/10/2017 á  03/10/2018
 - EXTRATO DE CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO
CONTRATANTE:  Município de Barracão-PR
CONTRATADO: VANESSA DE SOUZA CAZARI
OBJETO: PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA NASF/SAÚDE

20h
VALOR: R$  1.264,46 - VIGÊNCIA: 02/10/2017 á  02/10/2018
 - EXTRATO DE CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO
CONTRATANTE:  Município de Barracão-PR
CONTRATADO: DEBORA DOS SANTOS
OBJETO: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA HABILITADO
VALOR: R$  1.264,44 - VIGÊNCIA: 03/10/2017 á  03/10/2018
 - EXTRATO DE CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO
CONTRATANTE: Município de Barracão-PR
CONTRATADO: ANA CASSIA ZANATTA BONAMIGO
OBJETO: PSICÓLOGO – CRAS/CREAS
VALOR: R$ 2.589,62 - VIGÊNCIA:  04/10/2017 á  04/10/2018

ESTADO DO PARANA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRACÃO

LEI Nº 2.139/2017 - DÁ NOVA REDAÇÃO AO ART. 3º, INCISOS,
ACRESCENTA AO ART. 114, § 4º, §5º E § 6º E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.
MARCO AURÉLIO ZANDONÁ, Prefeito do Município de Barracão, Estado

do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, submete a
apreciação da Câmara Municipal de Vereadores o seguinte projeto de lei:

Art. 1º. Dá nova redação ao art. 112 e incisos e acrescenta §4º, § 5º, §6º,
§7º, §8º e § 9º  e acrescenta ao art. 131, os §4º, §5º e §6º, da Lei nº. 1932/
2012:

Art. 112. O serviço considera-se prestado, e o imposto, devido, no local
do estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do
domicílio do prestador, exceto nas hipóteses previstas nos incisos I a XXII,
quando o imposto será devido no local:

I - do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta
de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, na hipótese do § 1º do art.
1º.; II - da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no
caso dos serviços descritos no subitem 3.05 da lista anexa; III - da execução
da obra, no caso dos serviços descritos no subitem 7.02 e 7.19 da lista
anexa; IV – das edificações em geral, estradas, pontes, portos congêneres,
no caso dos serviços descritos no subitem 7.05 da lista anexa; V – da
execução da varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem,
separação e destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer, no
caso dos serviços descritos no subitem 7.09 da lista anexa; VI – da execução
da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos,
imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres, no caso dos
serviços descritos no subitem 7.10 da lista anexa; VII – da execução da
decoração e jardinagem, do corte e poda de árvores, no caso dos serviços
descritos no subitem 7.11 da lista anexa; VIII – do controle e tratamento do
efluente de qualquer natureza e de agentes físicos, químicos e biológicos, no
caso dos serviços descritos no subitem 7.12 da lista anexa; IX - do florestamento,
reflorestamento, semeadura, adubação, reparação de solo, plantio, silagem,
colheita, corte, descascamento de árvores, silvicultura, exploração florestal e
serviços congêneres indissociáveis da formação, manutenção e colheita de
florestas para quaisquer fins e por quaisquer meios;  X – da execução dos
serviços de escoramento, contenção de encostas e congêneres, no caso dos
serviços descritos no subitem 7.17 da lista anexa; XI – da limpeza e dragagem,
no caso dos serviços descritos no subitem 7.18 da lista anexa; XII – onde o
bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos no
subitem 11.01 da lista anexa; XIII - dos bens, dos semoventes ou do domicílio
das pessoas vigiados, segurados ou monitorados, no caso dos serviços
descritos no subitem 11.02 da lista anexa;  XIV – do armazenamento, depósito,
carga, descarga, arrumação e guarda do bem, no caso dos serviços descritos
no subitem 11.04 da lista anexa; XV – da execução dos serviços de diversão,
lazer, entretenimento e congêneres, no caso dos serviços descritos nos
subitens do item 12, exceto o 12.13, da lista anexa; XVI - do Município onde
está sendo executado o transporte, no caso dos serviços descritos pelo item
16 da lista anexa;  XVII – do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou,
na falta de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, no caso dos serviços

descritos pelo subitem 17.05 da lista anexa; XVIII – da feira, exposição,
congresso ou congênere a que se referir o planejamento, organização e
administração, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.10 da lista
anexa; XIX – do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou
metroviário, no caso dos serviços descritos pelo item 20 da lista anexa. XX -
do domicílio do tomador dos serviços dos subitens 4.22, 4.23 e 5.09; XXI - do
domicílio do tomador do serviço no caso dos serviços prestados pelas
administradoras de cartão de crédito ou débito e demais descritos no subitem
15.01;  XXII - do domicílio do tomador dos serviços dos subitens 10.04 e
15.09.

§ 4º. No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.04 da lista anexa,
considera-se ocorrido o fato gerador e devido o imposto em cada Município
em cujo território haja extensão de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e
condutos de qualquer natureza, objetos de locação, sublocação, arrendamento,
direito de passagem ou permissão de uso, compartilhado ou não. § 5º. No
caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista anexa, considera-
se ocorrido o fato gerador e devido o imposto em cada Município em cujo
território haja extensão de rodovia explorada. § 6º. Considera-se ocorrido o
fato gerador do imposto no local do estabelecimento prestador nos serviços
executados em águas marítimas, excetuados os serviços descritos no subitem
20.01. § 7º. Na hipótese de descumprimento do disposto no caput ou no § 1º.
deste artigo, o imposto será devido no local do estabelecimento do tomador ou
intermediário do serviço ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver
domiciliado.    § 8º. No caso dos serviços descritos nos subitens 10.04 e
15.09, o valor do imposto é devido ao Município declarado como domicílio
tributário da pessoa jurídica ou física tomadora do serviço, conforme informação
prestada por este.  § 9º. No caso dos serviços prestados pelas administradoras
de cartão de crédito e débito, descritos no subitem 15.01, os terminais eletrônicos
ou as máquinas das operações efetivadas deverão ser registrados no local do
domicílio do tomador do serviço.

Art. 131. (...)
. . .§ 4º. O imposto não será objeto de concessão de isenções, incentivos

ou benefícios tributários ou financeiros, inclusive de redução de base de
cálculo ou de crédito presumido ou outorgado, ou sob qualquer outra forma que
resulte, direta ou indiretamente, em carga tributária menor que a decorrente da
aplicação da alíquota mínima estabelecida no caput, exceto para os serviços
a que se referem os subitens 7.02, 7.05 e 16.01 da lista anexa a esta Lei
Complementar.

§ 5º. É nula a lei ou o ato do Município ou do Distrito Federal que não respeite
as disposições relativas à alíquota mínima previstas neste artigo no caso de
serviço prestado a tomador ou intermediário localizado em Município diverso
daquele onde está localizado o prestador do serviço.

§ 6º. A nulidade a que se refere o § 2º deste artigo gera, para o prestador do
serviço, perante o Município ou o Distrito Federal que não respeitar as
disposições deste artigo, o direito à restituição do valor efetivamente pago do
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza calculado sob a égide da lei
nula.

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Barracão, Estado do Paraná, 20 de outubro de 2017.

MARCO AURÉLIO ZANDONÁ - PREFEITO MUNICÍPAL

ESTADO DO PARANA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRACÃO

LEI Nº 2.140/2017 - DEFINE AS ATRIBUIÇÕES DO CARGO
PÚBLICO DE PROVIMENTO EFETIVO DE FISCAL DE TRIBUTOS E

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
MARCO AURÉLIO ZANDONÁ, Prefeito Municipal de Barracão, Estado

do Paraná, no uso de atribuições conferidas pelo artigo 56, incisos I e VII da Lei
Orgânica do Município, submete a apreciação da Câmara Municipal de
Vereadores o seguinte projeto de Lei:

Art. 1º. As atribuições do cargo de Fiscal de Tributos são as definidas no
Anexo Único, desta Lei.

Art. 2º. Está Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Barracão, Estado do Paraná, em 20 de outubro de 2017.
MARCO AURÉLIO ZANDONÁ - PREFEITO MUNICIPAL

ANEXO ÚNICO
05 Vagas – Cargo: Fiscal de Tributos
Grupo Ocupacional: Administrativo
Nível de Vencimento inicial/final: 30 a 48
Niver de Escolaridade Exigido: 2º Grau completo
Carga Horária Semanal: 40 horas  -   CBO: 254410
Descrição do Cargo: Realizar atividades de natureza especializada, a fim

de executar trabalhos necessários à fiscalização dos direitos de tributos
municipais, vinculados a uma secretaria municipal específica, que envolvam
conhecimentos gerais e específicos com ações operativas de fiscalizar, notificar,
autuar, efetuar levantamentos, lançamentos, instruir processos, em benefício
do exercício das funções necessárias ao adequado funcionamento da
Administração Municipal.

Atribuições genéricas: Compreende, genericamente, a execução de
atividades que dizem respeito ao planejamento de ações de trabalho a serem
desenvolvidos ou em desenvolvimento, elaboração, implantação e
gerenciamento de programas de trabalho, organização de sistemas de
informações gerenciais, análise e sistematização de processos de trabalho e
assuntos correlatos relativas à área de atuação funcional; elaboração, execução
e acompanhamento de planos, programas, projetos, métodos e estratégias de
trabalho relativas a área de atuação funcional; execução de atividades relativas
ao planejamento e estruturação de atividades relacionadas com as demandas
dos usuários dos serviços públicos municipais, afetas aos objetivos da unidade
organizacional municipal e/ou à área de atuação funcional; acompanhamento
da legislação aplicável aos objetivos da unidade organizacional municipal e/ou
à área de atuação funcional; fiscalizar o cumprimento de obrigações relativas a
legislação aplicável a gestão de tributos municipais; notificar e/ou autuar quando
houver o descumprimento explícito da legislação de tributos municipais; realizar
atividades complementares e de apoio às de fiscalização quando necessárias;
oferecer suporte administrativo às atividades de fiscalização, quando
necessárias; elaboração de estudos e emissão de pareceres por solicitação do

dirigente da unidade organizacional; prestação de assessoria em sua área de
atuação funcional especializada aos dirigentes das unidades organizacionais
da Prefeitura de Barracão; coordenação de equipes de trabalho, por definição
do Secretário Municipal; execução de atividades de natureza burocrática, de
atendimento e orientações a usuários dos serviços públicos municipais sobre
os assuntos que caracterizam o conteúdo da sua área de habilitação profissional;
operação dos equipamentos que sejam necessários ao desempenho de suas
atividades profissionais; execução das atividades que sejam necessárias ao
cumprimento dos objetivos do cargo tais como: digitação, arquivamento,
encaminhamentos, atendimentos pessoais, por telefone ou por email, registros,
informações escritas ou verbais, entre outras.

Atribuições específicas: Compreende, especificamente, instruir o contribuinte
sobre o cumprimento da legislação tributária; coligir, examinar, selecionar e
preparar elementos necessários à execução da fiscalização externa; realizar
o cadastramento de contribuintes, bem como o lançamento de tributos a cobrança
e o controle do recebimento dos tributos; verificar, em estabelecimentos
comerciais e de serviços, a existência e a autenticidade de livros e registros
fiscais instituídos por legislação específica; verificar os registros de pagamento
dos tributos nos documentos em em poder dos contribuintes; verificar Balanços
e Declarações de Imposto de Renda, objetivando comparar as receitas lançadas
com as receitas constantes nas notas fiscais; participar da análise e julgamento
de processos administrativos em sua área de atuação; emitir parecer em
processos de consulta ou qualquer processo em que for instado a se pronunciar;
investigar a evasão ou fraude no pagamento dos tributos; dar ou executar
plantões fiscais e relatórios sobre as fiscalizações efetuadas; verificar a
regularidade do licenciamento de atividades comerciais, industriais, de prestação
de serviços das pessoas jurídicas e autônomas e produtor rural; informar
processos referentes à avaliação de imóveis e pedidos de revisão de
lançamento de tributos; lavrar autos de constatação de infração e apreensão,
bem como termos de início e término de fiscalização e de ocorrências; propor
a realização de inquéritos e sindicâncias que visem salvaguardar os interesses
da Fazenda Municipal; promover o lançamento e a cobrança de contribuições
de melhoria, conforme diretrizes previamente estabelecidas; propor regimes
de estimativa e arbitramentos; elaborar relatórios das inspeções realizadas;
propor medidas relativas a legislação tributária, fiscalização fazendária e
administração fiscal, bem como ao aprimoramento das práticas do sistema
arrecadador do Município; orientar e treinar os servidores e empregados
públicos municipais que auxiliam na execução das atribuições típicas do
cargo; executar outras atividades correlatas de mesma natureza e grau de
complexidade; possuir carteira de habilitação para deslocamento com veículo
do Município para realizar/desempenhar suas funções inerentes ao cargo.

ESTADO DO PARANA
PREFEITURA DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PUBLICA Nº 02/2017
O Município de Santo Antonio do Sudoeste, Estado do Paraná, neste ato

representado pelo Prefeito Municipal Sr. Zelírio Peron Ferrari, no uso das
suas atribuições, que lhes são conferidas em Lei e atendendo o contido no
Manual de Orientação Para Acompanhamento da Aplicação de Recursos do
Governo do Estado nas Obras em Parceria com as Prefeituras.

CONVOCA:
Os moradores residentes na comunidade São Pedro do Florido, autoridades

e demais população do Município de Santo Antonio do Sudoeste, Estado do
Paraná, para participarem da Segunda Audiência Pública de 2017 a ser
realizada no dia 25 de outubro do ano de 2017 as 19:30 horas, nas dependências
do pavilhão da Igreja Evangélica Congregacional na comunidade do São
Pedro do Florido, nesta cidade, para tratarem do seguinte assunto:

Apresentação de convênio firmado entre o município e o Governo do
Estado por meio da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano –
SEDU, sendo:  - Recapeamento Asfáltico em Diversas Ruas;

Santo Antonio do Sudoeste-PR, 20 de outubro de 2017.
Zelírio Peron Ferrari - Prefeito Municipal

ESTADO DO PARANA
PREFEITURA DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE

TERMO DE  HOMOLOGAÇÃO
Eu, ZELIRIO PERON FERRARI, na qualidade de Prefeito Municipal do

Município de Santo Antonio do Sudoeste – PR, considerando o processo
licitatório referente a Tomada de Preços nº 01/2017 de 17/08/2017, que tem
por objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE UMA
OBRA DE CONSTRUÇÃO DO BATALHÃO DO BPFRON - SANTO
ANTONIO DO SUDOESTE, CONFORME MEMORIAIS, PLANILHAS E
PROJETOS ANEXOS - SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA
PÚBLICA E ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA – SESP – CONVENIO
Nº 233/2017, ADJUDICO E HOMOLOGO a  presente Licitação na modalidade
em que foi vencedora a seguinte empresa:

Empresa: TALLENTO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA
Valor global:  R$ 6.703.999,10 (seis milhões setecentos e três mil, novecentos

e noventa e nove reais e dez centavos)
Prazo de execução: 720 Dias. Para que surta seus efeitos legais.

Santo Antonio do Sudoeste, em 20 de outubro de 2017.
ZELIRIO PERON FERRARI - Prefeito Municipal
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ESTADO DO PARANA - PREFEITURA MUNICIPAL DE AMPÉRE
AVISO DE LICITAÇÃO

EDITAL PREGÃO PRESENCIAL Nº. 116/2017-Processo 189/2017
O MUNICÍPIO DE AMPÉRE, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO, que realizará às 09h30 horas do dia 08 de

novembro de 2017, licitação na modalidade Pregão Presencial, tipo Menor preço do seguinte objeto: aquisição de
um caminhão – conjunto coletor de recicláveis- com recursos do Instituto das Aguas do Paraná, para suprir as
necessidades da Secretaria de Obras Urbanismo e Paisagismo. Cópia completa do edital estará disponível no link
licitação – na página do Município: http://www.ampere.pr.gov.br. Informações do Edital poderão ser obtidas de 2ª a 6ª
feira, em horário de expediente, e através do e-mail licitacao@ampere.pr.gov.br.

Douglas Diems Morockoski Potrich - Pregoeiro

Estado do Paraná
Prefeitura Municipal de Flor da Serra do Sul

Aviso de Licitação  - Pregão Presencial Nº 33/2017
A PREFEITURA MUNICIPAL DE FLOR DA SERRA DO SUL, Estado

do Paraná, inscrita no CNPJ nº 95.589.271/0001-30, com sede a Rua João
Arisi, 115, em Flor da Serra do sul, Paraná, torna público e para o conhecimento
dos interessados que realizará certame licitatório, na modalidade – Pregão
Presencial para a Contratação de Empresa Especializada para Fornecer
Materiais Elétricos e Prestar Serviços de Instalação, da Iluminação e
Decoração Natalina Municipal 2017, bem como a Manutenção e Retirada
da Mesma.  Às 14:15 (quatorze horas e quinze minutos) do dia 08 de
Novembro de 2017, na forma da lei nº 8.666/93 de 21 de junho de 1993 e suas
alterações posteriores e lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002 Lei Complementar
nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 com Alterações da Lei Complementar
147/2017. Cópia do Edital deverá ser retirada, junto ao Departamento de
Licitações do Município, no horário normal de expediente da Prefeitura, ou
através do sitio da prefeitura: www.fssul.pr.gov.br.

Flor da Serra do Sul, 23 de outubro de 2017.
Lucinda Ribeiro de Lima Rosa - Prefeita Municipal


